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PREFÁCIO

Liana de Andrade Biar 

Conquanto as manifestações de deslocamento populacional 
sejam heterogêneas, fluidas e ancestrais, sua figura contemporânea 
é produzida e estabilizada, da forma como a conhecemos, a partir 
da injunção e legitimação de um conjunto bem regulado de práticas 
e dispositivos. Falamos aqui de instrumentos legais e normativos, 
mas também de discursos, práticas institucionais e cotidianas que, 
em rede, agem de maneira estrutural e estruturante constituindo 
o sujeito refugiado, conferindo sentido a suas experiências e 
organizando sua (i)mobilidade.

Essa rede de dispositivos, conforme já nos ensinaram Foucault 
e Agamben, apresenta dinâmicas locais próprias, que convergem em 
sua função de resposta a demandas histórico-econômicas de uma 
ordem internacional moderna. Tal ordem está assentada no ideal 
de soberania dos estados-nações, que têm de lidar com o paradoxo 
de depender de uma economia globalizante de capital e fluxo de 
informações, ao mesmo tempo em que invoca, especialmente 
em suas versões ultraconservadoras da atualidade, a supremacia 
das identidades nacionais, a proteção de fronteiras e produção de 
diferenças e xenofobia em relação ao outro-migrante como motores 
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de sua constituição. Nessa configuração, o deslocamento de corpos 
– especialmente certos corpos racializados – é impertinente, 
ameaçador e controlado por mecanismos de restrição, vigilância e 
governância.

Como linguistas, vale a pena atentar para os muitos 
jogos de linguagem em que esses atores se engajam. Dentre eles 
estão os jogos de nomeação, categorização e reinvindicação de 
pertencimento, mais frequentados pela pesquisa acadêmica e 
que acionam, por exemplo, práticas discursivas que têm conexão 
evidente com relações de força, como as de composição e 
sustentação de marcos normativos nacionais e internacionais e todas 
as instâncias institucionais da burocracia da elegibilidade. Mas há 
também outros jogos, subfocalizados por sua natureza ordinária – 
mas nem por isso menos saturados de relações de poder –, como as 
práticas interacionais em que o migrante se engaja em seu cotidiano 
de integração, que incluem atividades como utilizar o transporte 
público, frequentar a escola ou receber atendimento médico, por 
exemplo. Nesses jogos, pessoas fazendo coisas juntas definem 
e negociam a categoria de refúgio. Parafraseando Foucault, elas 
controlam seu acontecimento aleatório, selecionando e distribuindo 
formas de ver e falar sobre/com o refugiado, afastando seus perigos 
e atestando, ao mesmo tempo, seus poderes disruptivos.. A análise 
dessas práticas também nos ajuda a pensar, tanto de um ponto de 
vista local, específico ao contexto brasileiro, como translocal, em 
escala global, nos significados sociais sobre o refúgio que estão 
em disputa. Além disso, nos surpreendem ao revelar práticas da 
sociabilidade de migrantes que produzem fissuras e resistências. 
Essa é uma empreitada inescapavelmente interdisciplinar – um 
terreno fecundo para explorar a relação linguagem-mundo, convidar 
áreas do saber a examinarem a dimensão linguística dos processos 
que naturalmente lhe servem de objeto e atentar para a natureza 
mutualmente constitutiva de seus elementos.
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Como se observa, em todas as frentes de atuação mencionadas 
– estejam elas associadas à academia, aí incluídos nossos vizinhos 
disciplinares, ou à formulação e políticas públicas para refugiados 
–, a linguagem é um elemento central. Há, porém, um componente 
importante da problemática do refúgio que se revela frequentemente 
negligenciado: o conjunto de restrições impostas pela distribuição 
desigual de recursos linguísticos per se. Referimo-nos, aqui, ao fato 
de que questões centrais para o problema da integração podem se 
manifestar como crenças preconceituosas em relação à linguagem, 
como práticas excludentes que impõem, também pela via linguística, 
barreiras de travessia, e como manifestações xenofóbicas que 
corroboram para o falante de outras línguas a condição de outro, 
externo, perenemente deslocado de um espaço de direitos. Nesse 
sentido, a formulação clara e engajada de uma política linguística 
para solicitantes e refugiados poderia servir, no emaranhado de 
dispositivos que fundam a ordem do refúgio, como uma linha de 
fuga emancipatória.

A coletânea Direitos Linguísticos e Refúgio reúne 
pesquisadores e pesquisadoras que têm atendido ao chamado 
interdisciplinar para pensar a problemática do refúgio a partir do 
que talvez seja a faceta menos visível do desafio da integração. 
Os textos aqui reunidos tomam para si a tarefa de refletir sobre 
as vivências e políticas linguísticas da população migrante sem 
perder de vista que sua inserção efetiva em contextos sociais locais, 
cotidianos e institucionais no país de chegada dependem das suas 
possibilidades concretas de comunicação. Nesse sentido, estão 
aqui contempladas questões de ideologias linguísticas, reflexões 
sobre o direito à(s) língua(s), práticas de interação plurilíngue, 
interpretação comunitária e processos de escolarização. Essas são, 
portanto, pesquisas de forte potencial intervencionista, necessárias à 
formulação de políticas de integração que efetivamente contemplem 
a sua dimensão comunicativa, garantindo a migrantes recursos e 
repertório para o exercício integral e efetivo de sua cidadania. 




